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	Capítulo 1

	A construção de significados

	


    Os acontecimentos e catástrofes climáticos mais recentes vêm nos mostrando que a forma como produzimos e consumimos comprometerão a existência das nossas gerações futuras. Afinal, temos retirado mais do planeta do que ele é capaz de regenerar e despejamos mais rejeitos do que ele consegue absorver. Tudo isso em nome de um desejo desenfreado por consumo, base do sistema no qual vivemos.


    É crucial entendermos, portanto, que sem planeta não há vida. Claro que os problemas sociais e ambientais não são fardo exclusivo dos dias de hoje e nem podemos culpar somente o modelo capitalista: são eles consequência da relação do homem com a Terra por vários milênios. No entanto, os níveis de destruição se intensificam quanto mais o tempo passa, consequência do aumento populacional, da mudança de pensamentos, sistemas econômicos, evoluções tecnológicas e tantos outros fatores. A conta não é simples. Por isso, é tão importante entendermos mais a fundo os problemas que a humanidade vem enfrentando.


    Infelizmente, o ser humano conhece a fome desde os primórdios da humanidade. Na Pré-História, quando ainda não havia o uso de ferramentas para a caça, os humanos se alimentavam principalmente de alimentados coletados, como folhas, frutas e raízes, que dependiam de cada local, estação e clima. Em ambientes mais críticos, por vezes não se podia coletar alimento suficiente para enfrentar o clima intenso. Tentando prevenir que isso acontecesse, o homem passa a observar o comportamento das plantas e seus ciclos, sendo ele então capaz de plantar para se alimentar.


    Alguns plantavam, por exemplo, grãos, outros tubérculos; alimentos diversos eram plantados de um grupo para o outro. Com a evolução das ferramentas, aprimoraram a caça; e assim cada grupo tinha acesso a um tipo diferente de alimentação. Começa, portanto, a troca de mercadorias entre os diferentes grupos, baseadas no excedente, sem equivalência de valor. O escambo, nome que se dá a tal prática, virá a ser o primeiro mecanismo para se “fazer negócios” (BARRETO, 2009), uma “moeda” de troca.


    A expansão da agricultura, da caça e das trocas intensifica a interação entre diversos grupos. Se pensarmos a fundo, a busca por diferentes produtos foi a base para a sociedade como conhecemos hoje, como o exemplo de inúmeras guerras em busca de especiarias. Com o crescimento da população, a necessidade por comida aumenta. A tecnologia evolui, formas de plantio e irrigação diferentes surgem.


    Tais fatores forjaram os moldes da nossa sociedade, como a busca por terras produtivas para cultivo e agricultura. A partir daí, seguiram-se conquistas a territórios, e então a escravização e colonização de povos, que foram moldando o mundo como hoje conhecemos, e consequentemente agravando os problemas com os quais vivemos.


    Com o agravamento da desigualdade e da pobreza, muitas religiões e seus templos se tornaram referência no acolhimento aos pobres. Assim, surgiram as instituições filantrópicas como forma de auxiliar no combate às mazelas da sociedade, e parecia ser dever da igreja, somente, o auxílio aos pobres. Posteriormente, o Estado passou a estar a cargo deste cuidado, e só recentemente as empresas passaram também a se responsabilizar pelos problemas econômicos e socioambientais oriundos de suas atividades, principalmente porque começa a ser percebido que escândalos corporativos poderiam afetar a imagem e consequentemente os ganhos de um negócio.


    Claro que a história da humanidade não se resume somente a estes acontecimentos, e nem é objetivo deste livro focar neste mérito, mas não podemos negar a importância destes fatores para a consolidação da realidade que temos hoje. A busca por organizações mais conscientes e responsáveis se torna um objetivo a ser alcançado. É, portanto, a partir daqui que entenderemos o caminho da sociedade e as dimensões que o tempo nos revelou.


    1 O que o tempo nos revela: dimensão das expressões, conceitos e definições


    Símbolo e base da era na qual vivemos, a expansão industrial é por muitos considerada o marco do agravamento dos problemas sociais e ambientais existentes. Fatores como a migração dos campos para as cidades, trabalhos insalubres, rotinas exaustivas eram o mote desta época. O aparecimento de máquinas e tecnologias mais modernas de produção tornavam-se sinônimo de prosperidade e desenvolvimento, e a fumaça das chaminés era símbolo do progresso (MONZONI; CARREIRA, 2022).


    O progresso econômico da época ocorreu junto a mudanças paradigmáticas significativas: o colapso do sistema vigente anteriormente e a consequente ascensão do capitalismo levam a um processo de consequências sociais e ambientais pouco controláveis. É neste contexto que o mundo passa a experimentar as consequências negativas do paradigma industrial e da hegemonia do capitalismo (NETO, 2022).


    Na Revolução Industrial, a madeira já se apresentava escassa, e a dependência do carvão como fonte de energia da época começava a gerar preocupação nos países industrializados. A Inglaterra, considerada berço da Revolução Industrial, já durante o século XIX percebia o esgotamento das reservas carvoeiras (HADDAD, 2015). O país também sofria os efeitos da poluição conhecida como smog,[1] uma espécie de mistura de neblina com poluentes, como representado na figura 1.


    
	Figura 1 – Representação da ocorrência do fenômeno conhecido por smog
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    Desde essa época já começa a ficar evidente a dependência da sociedade por recursos naturais, que vão, por sua vez, se tornando cada vez mais escassos, e as consequências que essa dependência pode nos trazer. A percepção de que algo está mudando começa a ficar evidente: em 1820, o matemático Joseph Fourier descobre que o planeta estava aquecendo, evidenciando a existência de gases de efeito estufa[2] (NASCIMENTO, 2021).


    Os problemas sociais também se agravavam. A era industrial era palco de jornadas exaustivas de trabalho, assim como a incidência de trabalho infantil, fatores críticos que levariam ao surgimento, na Inglaterra, da primeira Lei dos Pobres. Esta era uma iniciativa que responsabilizava, de certa forma, os governos pelo bem-estar e dignidade da população economicamente menos favorecida (BARBIERI; CAJAZEIRA, 2016).


    [image: Ícone] Para saber mais


    A Lei dos Pobres, implementada pioneiramente na Inglaterra, foi uma lei que previa que os governantes deveriam se responsabilizar como provedores de auxílio para os mais pobres, doentes e desempregados (BARBIERI; CAJAZEIRA, 2016). Se você quiser saber mais sobre este assunto, sugerimos a leitura dos anais do XII Congresso Brasileiro de História Econômica (BASTOS, 2017).


      


      

    




    A industrialização, que estava a todo vapor na Europa do século XVII e XVIII, demorou a atingir os países do “Sul global” (anteriormente chamados de terceiro mundo). Assim, o “terceiro mundo” teve “não só uma industrialização tardia, mas também um desenvolvimento social lento e uma prosperidade para poucos” (MONZONI; CARREIRA, 2022, p. 6). Os problemas do “terceiro mundo” só foram se agravando com o tempo, à medida que o “Norte global” (anteriormente chamado de primeiro mundo) percebia o efeito nefasto da poluição em seu território. Portanto, a fim de evitar os efeitos maléficos causados pelas operações industriais, os países desenvolvidos “exportavam” sua produção de indústrias mais poluentes para os países mais pobres e menos industrializados.


    Um marco para a percepção de que crises climáticas seriam um grande problema enfrentado por nossa sociedade é a publicação do livro Primavera silenciosa, na década de 1960, pela bióloga americana Rachel Carson. Seu estudo demonstrava as consequências danosas do uso indevido de agrotóxicos para a saúde humana e para o ambiente. A observação da autora sobre o fenômeno da chuva ácida[3] foi imprescindível para o entendimento de que as consequências da degradação ambiental seriam sentidas ao redor do globo, não se limitando ao local degradado (CARSON, 2010). O livro denunciava os danos ao meio ambiente a partir do uso desenfreado de pesticidas, como o DDT, e previa danos futuros desastrosos caso nada fosse feito (BURSZTYN; BURSZTYN, 2011). Sua publicação, embasada por relatórios científicos, caiu no gosto do público, dos acadêmicos e da mídia, atraindo a atenção para os problemas socioambientais do planeta.


    Nas décadas seguintes, catástrofes como o desastre ambiental de 1986 da Usina Nuclear de Chernobyl, na antiga União Soviética, agora Ucrânia, ou o escândalo social e de governança com o desmoronamento em Bangladesh do edifício Rana Plaza[4] em 2013 com trabalhadores terceirizados de grandes marcas de moda, sem condições de trabalho adequadas, foram foco na mídia também para a responsabilidade das empresas perante a manutenção do meio ambiente e de uma sociedade mais ética e equitativa. Mesmo no Brasil, catástrofes como os três rompimentos de barragens protagonizados por grandes empresas, como o caso de Cataguazes, Mariana e de Brumadinho, evidenciaram a necessidade de todos olharmos com bastante cuidado para as causas socioambientais.


    Ou seja, a degradação do planeta é como uma “herança” partilhada por todos, mas principalmente pela parcela da população com menos recursos. Estes ficaram com os ônus, mas não com o bônus. A degradação deixa, ainda, um legado de desigualdade, pobreza e fome (MONZONI; CARREIRA, 2022).


    Com os problemas socioambientais cada vez mais iminentes, durante a década de 1980 a primeira-ministra norueguesa Gro Harlem Brundtland fica responsável por coordenar uma comissão sobre o meio ambiente e desenvolvimento. Assim, em 1987, surge o documento conhecido por Nosso futuro comum, popularmente disseminado como Relatório de Brundtland, que cunhava o conceito de desenvolvimento sustentável como


    
      […] o desenvolvimento que encontra as necessidades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de atender suas próprias necessidades. (…) Na sua essência, o desenvolvimento sustentável é um processo de mudança no qual a exploração dos recursos, o direcionamento dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão em harmonia e reforçam o atual e futuro potencial para satisfazer as aspirações e necessidades humanas (BRUNDTLAND, 1987).

    


    Desde este trecho é possível observar que já havia a preocupação da ligação do direcionamento dos investimentos para o desenvolvimento sustentável. Isso se refletindo na atuação das empresas e de seus investidores, mudando a forma como pensamos e realizamos negócios (NASCIMENTO, 2021). É este um pouco do contexto que permeia a ascensão da sigla ESG (environmental, social and governance), ou ASG em português (ambiental, social e governança), conforme falaremos nas seções a seguir.


    2 Marco histórico: eventos significativos


    A maior crise econômica do século XX pode ser considerada aquela ocorrida em decorrência da quebra da Bolsa de Valores de Nova York. Em 1929, causada pelo excesso de produção e falta de regulação do mercado, a crise levou a uma enorme onda de desemprego e a falência de milhares de pessoas. Em decorrência, no ano de 1936 o economista John Maynard Keynes lança seu trabalho clássico A teoria geral do emprego, do juro e da moeda, no qual destacava a importância dos investimentos para a geração de renda e emprego (NETO, 2022).


    Não se pensava nesta época, porém, sobre a qualidade dos investimentos; ou seja, o impacto que este investimento causaria no meio ambiente e na sociedade de forma mais ampla. Não se pensava, por exemplo, se o investimento seria direcionado para causas degradantes, como a indústria de tabaco, bebidas ou armas (NETO, 2022).


    Com as guerras mundiais, a necessidade dos países, sobretudo os europeus, se reerguerem, os leva a uma era de crescimento muito acelerado, que ressaltava o momento de depredação intensa do meio ambiente na busca por recursos naturais. Em consequência aos horrores cometidos durante as guerras, cria-se, em 1945, a Organização das Nações Unidas (ONU), buscando a manutenção da paz, a promoção dos direitos humanos, o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações e a cooperação para a resolução de conflitos mundiais (ONU, 2022). Nos anos seguintes, buscando debater assuntos de importância para todo o mundo, a ONU passa a promover diversas conferências internacionais. Em 1972, ocorre a primeira conferência mundial em que os países industrializados se responsabilizaram a discutir sobre as externalidades negativas e os impactos da produção e consumo desenfreados no meio ambiente, conhecida como Conferência do Meio Ambiente Humano, ou Conferência de Estocolmo. Dela resulta a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), entidade amplamente reconhecida por nortear as ações dos países em relação à proteção ao meio ambiente (NETO, 2022).


    Em 1992, ocorria no Rio de Janeiro a chamada RIO92, considerada um marco para a consolidação do termo desenvolvimento sustentável (difundido a partir do Relatório de Brundtland, em 1987). Desde o evento de 1992 já se falava sobre a conexão entre os negócios e a resolução de problemas socioambientais (NASCIMENTO, 2021).


    O Protocolo de Kyoto, assinado em 1997, representa também um marco histórico dada a assinatura de um tratado que firmava o compromisso de vários países para a redução da emissão dos gases de efeito estufa (NASCIMENTO, 2021). Este tratado, no entanto, foi substituído, em 2016, pelo Acordo de Paris, documento que recomenda o estímulo de parcerias internacionais para mitigar os impactos advindos do aquecimento global.


    Como a mentalidade da sociedade já havia mudado em relação a práticas nocivas ao meio ambiente e à sociedade, surge a ideia do investimento socialmente responsável, que passam a ser nomeados SRI (do inglês socially responsible funds, ou fundos socialmente responsáveis). Segundo esta prática, os investidores excluiriam ações ou indústrias inteiras de seus portfólios de investimento baseados em sua atividade de produção (MSCI, 2022).


    Surgem, então, os primeiros fundos de investimento que levassem em consideração filtros negativos (ou negative screening, como popularizado em inglês); fundos que não aceitariam ter em seu portfólio empresas que tivessem ligadas, por exemplo, ao regime do apartheid na África do Sul ou à indústria armamentista durante a Guerra do Vietnã. Posteriormente, surgem também os filtros positivos (ou positive screening), que, de forma complementar ao pensamento inicial, colocavam no radar dos investidores aquelas empresas e setores que tinham grande potencial de contribuição para mitigar as questões socioambientais, como biotecnologia ou energias renováveis (MONZONI; CARREIRA, 2022).


    Com o crescimento cada vez maior dos fundos SRI, bolsas de valores de todo o mundo iniciaram a publicação de índices que levassem em consideração a questão da sustentabilidade. Assim, criaram-se índices como os conhecidos Dow Jones Sustainability Index (DJSI) – americano, o FTSE4Good – londrino, e posteriormente o próprio Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), da B3, brasileiro, o quarto criado no mundo (CRUZ, 2022). O ISE foi uma iniciativa pioneira, referência para a América Latina. Contando com cerca de 30 empresas, o índice busca apoiar os investidores na tomada de decisão sobre investimentos, induzindo as empresas a adotarem as melhores práticas e reconhecendo o seu comprometimento com a sustentabilidade empresarial (ISE, 2022).


    3 ESG – de Kofi Annan a Larry Fink


    No ano 2000, foi fundada uma iniciativa da Organização das Nações Unidas, o Pacto Global. Tal iniciativa, lançada pelo ex-secretário-geral da ONU Kofi Annan, busca reunir as empresas para enfrentar questões nas áreas de direitos humanos, trabalho, meio ambiente e anticorrupção (UNGC, 2022).


    Como parte do trabalho da iniciativa do Pacto Global, Kofi Annan lança, em 2005, um relatório em parceria com o Banco Mundial, denominado Who cares wins (UNGC, 2022), que pode ser traduzido como Quem se importa, ganha. Durante este relatório, Kofi Annan cunha o termo ESG, mas que só seria popularizado mais tarde, por volta do ano 2020.


    O então ex-secretário da ONU, preocupado com o desenvolvimento sustentável de nossa sociedade, fez à época uma provocação aos 50 CEOs das maiores empresas financeiras mundiais. Annan indagava sobre como seria possível integrar fatores sociais, ambientais e de governança nos investimentos do mercado de capitais (UNGC, 2022). O relatório provoca:


    
      Levando em conta a situação específica dos países emergentes, as questões ESG são tão importantes, e talvez mais importantes, na análise de investimentos em mercados emergentes em termos de materialidade financeira, gestão de reputação e boa cidadania corporativa em comparação com a análise de mercados desenvolvidos. Isso ocorre porque:


    
      	A regulamentação e a aplicação são normalmente fracas.


      	Muitos dos recursos não renováveis e renováveis mais importantes economicamente do mundo estão localizados em países em desenvolvimento.


      	Os países em desenvolvimento também são onde os problemas ambientais e sociais mais urgentes do mundo são causados e/ou sentidos.


      	As empresas em geral estão mais envolvidas na formação de mercados e mais expostas às expectativas do governo e da sociedade. Neste contexto será importante apoiar a capacitação para uma melhor gestão das questões ESG por parte das empresas e mercados financeiros locais, tendo em conta que este processo levará tempo e terá de ter em conta as realidades culturais e econômicas locais (UNGC, 2005).

    

    


    Portanto, em 2006, a ONU lança algumas iniciativas que buscavam encorajar as financeiras e seguradoras a incorporar os princípios relatados por Kofi Annan na sua matriz de análise de riscos e oportunidades, bem como em seus investimentos. Assim, criam-se os princípios para o investimento responsável (mais conhecido a partir da sigla PRI), voltado a grandes investidores (MONZONI; CARREIRA, 2022).


    O PRI apresenta seis princípios para a incorporação dos temas ambientais, sociais e de governança nos investimentos, sendo eles (UN PRI, 2019):


    

      	Incorporar temas ESG às análises de investimento e aos processos de tomada de decisão.


      	Ser pró-ativo e incorporar os temas ESG às políticas e práticas de propriedade de ativos.


      	Buscar sempre fazer com que as entidades investidas divulguem suas ações relacionadas aos temas ESG.


      	Promover a aceitação e implementação dos princípios dentro do setor de investimento.


      	Trabalhar em união para ampliar a eficácia na implementação dos princípios.


      	Divulgar relatórios sobre atividades e progresso da implementação dos princípios.

    




    O PRI apresenta tais princípios, que são voluntários e que servem como objetivos a serem alcançados pelas instituições financeiras. Vale salientar que os princípios reconhecem que a sua própria aplicação pode alinhar melhor os investidores com objetivos mais amplos para o bem-estar da sociedade. Além disso, os investidores signatários se comprometem, ainda, a revisarem e a atualizarem os princípios sempre que necessário (UN PRI, 2019).


    No caso brasileiro, o Banco Central do Brasil (BCB) publicou um relatório de riscos e oportunidades sociais, ambientais e climáticas, reassegurando que “está em curso um esforço para que investidores e instituições divulguem e acompanhem os riscos climáticos de suas posições financeiras” (BCB, 2021, p. 28). Isto mostra o esforço que diversos órgãos financeiros têm feito para apoiar a temática ESG.


    Como vimos, a temática de ESG não é nova, apesar de sua sigla só ter sido cunhada em 2005 no relatório Who cares wins. No entanto, a temática só viralizou para as empresas no ano de 2019, a partir de uma carta do CEO do mais famoso do fundo de investimentos americano – a Blackrock –, Larry Fink. Na carta, Fink pareia lucro com propósito, dizendo que ambos podem e devem andar juntos:


    
      O lucro não é de forma alguma inconsistente com propósito; de fato, o lucro e o propósito estão intimamente associados. O lucro é essencial para que uma empresa atenda a todas as partes interessadas de forma eficiente ao longo do tempo – não apenas aos acionistas, mas também aos funcionários, clientes e comunidades. Semelhantemente, quando uma empresa entende e expressa de fato o seu propósito, ela atua com foco e disciplina estratégica de forma a gerar rentabilidade em longo prazo. O propósito une diretores, funcionários e comunidades. Gera comportamento ético e cria um controle importante em relação as ações contrárias aos melhores interesses das partes interessadas. O propósito orienta a cultura, proporciona uma estrutura para tomadas de decisões consistentes e, em última análise, ajuda a sustentar retornos financeiros de longo prazo para os acionistas da empresa. (…) As empresas que cumprirem seu propósito e suas responsabilidades com as partes interessadas colhem frutos no longo prazo. Aquelas que não o fizerem ficarão pelo caminho. Essa dinâmica está se tornando cada vez mais evidente conforme a população se torna mais exigente em relação às empresas (BLACKROCK, 2019).

    


    A Blackrock, empresa de Fink, comprometeu-se, ainda, a assumir uma série de compromissos com seus investimentos, aumentando seu engajamento com a temática socioambiental. Aquelas instituições que não se comprometerem com a temática podem se tornar ”investíveis” (VIRI, 2021).


    A carta de Fink representou um marco para o ESG em nossa atualidade. Desde então, o termo está em voga no dicionário corporativo como nunca antes. Sua aplicação, no entanto, ainda apresenta obstáculos e muitas dúvidas. Durante os próximos capítulos, portanto, trataremos mais a fundo suas bases conceituais, seus elementos, políticas e práticas.


    Considerações finais


    A temática ambiental, social e de governança, mais conhecida pela sigla ESG, é um fenômeno que tem estado na linguagem corporativa nos anos mais recentes. No entanto, é necessário entender que a ideia por trás da sigla não é assim tão nova.


    A preocupação com questões socioambientais já vem de longa data, como foi demonstrado ao longo deste capítulo. A sociedade já enfrenta problemas como a fome ou climas intensos desde seu primórdio. No entanto, somente nos últimos séculos, com a industrialização e o aumento populacional, a crise se agrava a ponto de se tornar irreversível.


    Desta forma, atores institucionais se unem para tentar sanar tais questões. A responsabilidade das empresas perante os problemas causados fica cada vez mais visível. Portanto, surgem atores e iniciativas que visam aproximar as organizações a práticas de gestão responsável. Como os exemplos do ex-secretário da ONU, o ganês Kofi Annan e o CEO da investidora Blackrock, Larry Fink, temos atores fundamentais para a consolidação da temática. Ambos aprofundam a importância de que os investimentos devem adotar critérios responsáveis, e é a partir de suas figuras que a sigla ESG se solidifica.
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